


















TERMO DE REFERÊNCIA Nº 042/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR

SOLICITANTE: Secretaria de Assistência Social
Local: Rua Manoel Duarte Moreira, 150 – C.H. Maestro Júlio Ferrari – Lençóis Paulista / SP

 1.  OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para
execução de obras civis referente a reforma do CRAS Júlio Ferrari, para sanar problemas com
infiltrações por  água de chuva através da cobertura,  assim como regularizar  problemas por
umidade ascendente do solo em paredes internas, assim como se faz necessário a realização
de pinturas internas / externas do local devido a degradação predial, incluindo fornecimento de
materiais, mão de obra, equipamentos e todos os insumos necessários à completa e perfeita
execução dos serviços.

 2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A  edificação  que  abriga  a  Unidade  do  CRAS  Júlio  Ferrari  apresenta  necessidades  de
intervenções corretivas, problemas com infiltrações por água de chuva através da cobertura,
umidade ascendente do solo em alvenarias internas, em decorrência do desgaste natural dos
sistemas construtivos e da intensificação do uso do imóvel.

A contratação tem como objetivo garantir:

• Condições adequadas de atendimento aos usuários; 
• Ambiente seguro, salubre e funcional para os servidores; 
• Melhoria da infraestrutura física do equipamento público; 
• Adequação às normas técnicas vigentes.

• Nos  termos do  art.  18,  §1º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  o  Estudo  Técnico  Preliminar  foi
dispensado, considerando a baixa complexidade da contratação. 

• A opção pela dispensa de licitação fundamenta-se no valor estimado da contratação de
R$  102.946,08 (Cento e dois mil, novecentos e quarenta e seis reais e oito centavos),
compatível com o limite previsto no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, bem como na
necessidade  de  intervenção  em  tempo  oportuno  para  assegurar  a  continuidade  dos
serviços  públicos,  não  se  configurando  fracionamento  de  despesa,  conforme
planejamento anual da Administração.

 3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na execução completa de serviços de engenharia, contemplando:
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Serviços Preliminares

* Mobilização e desmobilização; 
* Isolamento e sinalização das áreas; 
* Proteção de áreas não afetadas; 
* Destinação adequada de resíduos. 

Reformas Internas

* Tratamento de trincas e fissuras em paredes internas com massa acrílica pva; 
* Regularização de forro em gesso acartonado; 
* Pintura de paredes internas e teto com tinta látex acrílica premium, 2 (duas) demãos;

* Aplicação de verniz acetinado (incolor) em portas de madeira.

Intervenções Externas

* Hidrojateamento de cobertura (telhado); 
*  Aplicação  de impermeabilizante,  à  base  de  resinas acrílicas elástica  e  flexível  com
microesferas poliméricas sobre toda a superfície metálica da cobertura (telhas, calhas e
rufos); 
* Pintura de esquadrias metálicas (portas, gradis e portões) com tinta esmalte sintético
linha automotiva, 2 (duas) demãos; 
* Calafetação de calhas, rufos e parafusos com adesivo poliuretano (PU40);

*  Impermeabilização  de  alvenarias  externas,  para  sanar  infiltrações  por  umidade
ascendente do solo;

* Aplicação de argamassa polimérica (03 demãos) para impermeabilização de alvenarias
externas;

* Pintura de passeio público e calçamento interno com tinta para pisos e cimentados.

Segurança

* Para execução dos serviços é imprescindível a utilização de EPI’s; 
* Os trabalhos deverão seguir rigorozamente às Normas Regulamentadoras, em especial
no que rege à NR18 e NR35.

Todos os serviços deverão atender às normas da ABNT e demais legislações aplicáveis,
assegurando qualidade, durabilidade e segurança.

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá observar requisitos técnicos, legais, operacionais e de qualidade
indispensáveis à adequada execução do objeto.
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A  empresa  contratada  deverá  executar  integralmente  a  obra  conforme  os  projetos,
memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e especificações técnicas que integram o
processo,  não  sendo  admitidas  alterações  técnicas  sem prévia  autorização  do  órgão
competente.

A  execução  deverá  atender  às  normas  técnicas  da  ABNT aplicáveis,  às  normas  de
segurança  do  trabalho  (NRs),  à  legislação  ambiental  vigente  e  às  diretrizes  de
acessibilidade, especialmente à NBR 9050, NR18 e NR35.

Deverão ser utilizados materiais novos, de primeira qualidade e devidamente certificados,
garantindo durabilidade, segurança e desempenho adequado das estruturas implantadas,
existentes na Unidade.

A contratada deverá apresentar, antes do início da execução:

ART ou RRT de execução;

Cronograma físico-financeiro detalhado;

Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil;

Indicação formal do responsável técnico.

A empresa deverá possuir registro regular no CREA ou CAU e comprovar capacidade
técnica  compatível  com  a  execução  de  obras  de  natureza  semelhante,  mediante
apresentação de atestados.

A obra deverá ser executada no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no
instrumento contratual, observando o cronograma aprovado.

As  dimensões  e  quantidades  deverão  ser  confirmadas  pelo  interessado  durante
realização da Visita Técnica;

É  indispensável  a  realização  da  Visita  Técnica  ao  local  na  presença  do  Engenheiro
responsável,  para  levantamento  de  dados  e  esclarecimento  de  dúvidas  quanto  os
serviços a serem executados, não sendo admitido quaisquer reclamações posteriores por
parte da CONTRATADA alegando a mesma desconhecimento dos fatos.

4.2. Subcontratação

Será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  contratual  exclusivamente  para  serviços
especializados  que  não  comprometam  a  execução  global  da  obra,  permanecendo  a
contratada  responsável  pela  coordenação,  supervisão  e  perfeita  execução  do  objeto.

A  possibilidade  de  subcontratação  limita-se  a  parcelas  específicas  da  obra  que
demandam  fornecimento  ou  instalação  especializada,  tais  como  “aplicação  de
impermeabilizante,  à  base  de  resinas  acrílicas  elástica  e  flexível  com  microesferas
poliméricas  sobre  toda  a  superfície  metálica  da  cobertura  (telhas,  calhas  e  rufos)”.
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A  admissão  de  subcontratação  parcial  visa  ampliar  a  competitividade  do  certame  e
permitir que empresas especializadas executem etapas específicas da obra, garantindo
maior qualidade técnica na execução desses serviços, sem prejuízo da responsabilidade
integral  da  empresa  contratada  pela  execução  do  objeto.

A  contratada  permanecerá  integralmente  responsável  perante  a  Administração  pela
execução  da  obra,  inclusive  pelos  serviços  eventualmente  subcontratados,  não  se
estabelecendo  qualquer  vínculo  jurídico  entre  a  Administração  e  as  empresas
subcontratadas.

A subcontratação não poderá abranger as parcelas de maior relevância técnica ou os
serviços  estruturais  da  obra,  devendo  limitar-se  a  atividades  acessórias  ou
especializadas, mediante prévia anuência da fiscalização contratual.

4.3. Garantia da Contratação

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 
10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação.

4.4. Responsabilizar-se totalmente pela guarda, vigilância e manutenção dos materiais, 
ferramentas, equipamentos e canteiro de obras, bem como isolamento da área e 
sinalização de segurança;

4.5. Equipamentos próprios, adequados e em perfeito estado de funcionamento para a 
plena realização do objeto contratado.

5. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução será realizada sob o regime de dispensa / inexigibilidade de licitação, 
contemplando todas as etapas descritas neste Termo.

• Local: Rua Manoel Duarte Moreira, 150 – C.H. Maestro Júlio Ferrari – Lençóis Paulista / 
SP;

• Coordenadas: 22°35’4”S  48°48’54”W
• Prazo: até 30 dias após emissão da Ordem de Serviço; 
• Execução: conforme apresentado neste Termo de Referência; 
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• Recebimento: 
• Provisório: após conclusão dos serviços; 
• Definitivo: após verificação da conformidade pela fiscalização.

5.1 FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
5.1.1. A execução do objeto ocorrerá sob o regime de tarefa, nos termos do art. 46, inciso III, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, mediante contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por 
preço certo, com ou sem fornecimento de materiais.

5.1.2. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Administração, 
observadas as especificações técnicas e as condições estabelecidas no contrato, sendo 
remunerados conforme a efetiva execução das atividades demandadas.

5.2. A contratada deverá cumprir o cronograma da execução dos serviços de acordo com as
determinações da Prefeitura, devendo os mesmos serem concluídos no prazo máximo de 30
(trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço.

5.3. Para a execução das obras/serviços deverão ser observadas as disposições contidas na
planilha  orçamentária  e  no  termo  de  referência  constantes  neste  processo,  bem como  as
disposições da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas aplicáveis
à espécie.

5.4. Serão de responsabilidade da empresa contratada todas as despesas com mão de obra,
ferramentas,  equipamentos,  materiais  e  tudo  o  mais  que  necessário  for  para  a  completa  e
satisfatória execução do projeto executivo e das obras/serviços objetivados.

5.5.  A empresa contratada responderá civil  e  criminalmente pela  qualidade e execução dos
serviços  que  executar  por  si  ou  por  seus  prepostos,  de  acordo  com  ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  E  SENDO  AINDA  DE  SUA
RESPONSABILIDADE: 
a) Contratação de pessoal e de profissionais técnicos, bem como pelos encargos trabalhistas,

tributários e previdenciários e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços; 
b) Apresentar,  sempre  que  solicitado  pela  Prefeitura,  todos  os  documentos  referente  à

comprovação de registro dos seus empregados e comprovação de recolhimento de encargos
trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros solicitados;

c) Executar os serviços com a técnica adequada, de acordo com especificações constantes das
Normas Regulamentadoras, atendendo às necessidades e determinações da PREFEITURA
e utilizando pessoal próprio devidamente habilitado;

d) A contratada será responsável, por qualquer erro ou serviço executado em desacordo com o
projetado,  correndo  por  sua  conta  a  demolição  e  reconstrução  dos  mesmos  e,

5/16



consequentemente, será responsável pelo pagamento dos danos e prejuízos que por si ou
por seus prepostos vier a causar à Prefeitura Municipal de Lençóis Paulista e/ou a terceiros;

e) Deverá  manter  sempre  contato  com  o  responsável  técnico  da  Prefeitura,  para  eliminar
quaisquer dúvidas ou alterações no transcurso da execução das obras/serviços;

f) Na  ocorrência  de  irregularidades  de  qualquer  natureza  deverá  comunicar  por  escrito  e
através do “Diário de Ocorrências”, tão logo o fato seja percebido para que a fiscalização
possa tomar as providências devidas;

g) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Deverá  apresentar,  sempre  que  solicitado,  o  cronograma  físico  das  obras/serviços
executados  e  em  execução,  bem  como  apresentar  o  “Diário  de  Ocorrências”  quando
solicitado,  nele  devendo  ser  anotados:  as  condições  meteorológicas  prejudiciais  ao
andamento  dos  trabalhos;  as  falhas  nas  obras/serviços  de  terceiros  não  sujeitos  à  sua
ingerência; as consultas à fiscalização; a data de conclusão de cada etapa caracterizada, de
acordo  com a  ordem de  serviço  expedida  ou  cronograma  aprovado  pela  Prefeitura;  os
acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; as respostas às interpelações da fiscalização;
a  eventual  escassez  de  material  que  resulte  em  dificuldades  para  a  execução  das
obras/serviços; outros fatos que a juízo da contratada, devam ser objeto de registro;

i) Despesas com alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários;
j) Despesas  com  veículos,  motoristas,  combustíveis  e  quaisquer  outras  decorrentes  da

prestação dos serviços;
k) Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo município exclusivamente para a

realização dos serviços objeto desta licitação, guardando sigilo quanto às informações a que
tiver acesso no exercício do trabalho;

l) Cumprir o cronograma da obra, de acordo com as orientações da Prefeitura;
m) Fornecer todos os materiais, mão de obra, ferramentas e equipamentos necessários para a

realização dos serviços assumindo integral responsabilidade técnica pela entrega da obra
concluída e em pleno funcionamento.

n) Fornecer uniformes e EPIs para seus funcionários;

o) Apresentar,  caso  seja  solicitado  pela  Prefeitura,  ensaios  de  materiais,  equipamentos  e
serviços  executados,  emitidos  por  laboratório  credenciado  pelo  INMETRO,  bem  como
acompanhamento tecnológico da obra;

p)  Deverá  atender  às  normas  técnicas  da  ABNT aplicáveis,  às  normas  de  segurança  do
trabalho  (NRs),  à  legislação  ambiental  vigente  e  às  diretrizes  de  acessibilidade,
especialmente a NBR 9050;

q) Deverão ser utilizados materiais novos, de primeira qualidade e devidamente certificados,
garantindo durabilidade, segurança e desempenho adequado das estruturas implantadas;

r) Ao término da obra, caso seja solicitado pela fiscalização da Prefeitura, a contratada ficará
obrigada a remover as instalações provisórias construídas pela mesma;
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s) Atender todas as normas ambientais aplicáveis;
t) Deverá, se for o caso, de acordo com a legislação em vigor, inscrever a obra/serviço junto ao

INSS e apresentar a CND e a baixa da matrícula da obra quando da conclusão da mesma;
u) Providenciar confecção e fixação de placa indicativa da obra, de acordo com o layout a ser

fornecido pela Prefeitura, sendo que a mesma não poderá ser retirada sem a autorização
expressa da Prefeitura, mesmo que a obra tenha sido encerrada;

v) Executar  os serviços de forma que não interfira ou prejudique as atividades do local  ou
outras atividades, acessos, vias ou bens públicos ou particulares, tomando todas as medidas
de segurança necessárias, inclusive com a sinalização da área;

w) Arcar com as despesas relativas à segurança, proteção e vigilância das obras provisórias e
definitivas, inclusive dos materiais, equipamentos, etc, até o final da obra;

x) Arcar com o pagamento de todas as taxas junto às entidades prestadoras e fornecedoras de
serviços referentes ao consumo de água, esgoto, energia elétrica, gás, telefone e outras
pertinentes e necessárias à realização das obras e serviços;

y) Fornecer a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) da execução da obra;
z) O profissional  indicado  para  fins  de  comprovação  da  capacidade  técnico-profissional  da

empresa  deverá  ser  um  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  da  obra.  O  referido
profissional deverá visitar a obra no mínimo uma vez por semana e manter contato com a
fiscalização da Prefeitura em todas as visitas.

5.6. Caso seja utilizado madeira na execução da obra, a contratada ficará obrigada a adquirir
produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de pessoas jurídicas
cadastrados no CADMADEIRA (Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam,
no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira),
além de,  sempre  que  solicitado,  apresentar  documentação  que  comprove  a  legalidade  dos
produtos florestais utilizados, através do DOF – Documento de Origem Florestal do IBAMA, ou
documento equivalente, que comprove que os produtos atendem a legislação ambiental vigente
no Brasil.

5.7.  O  recebimento  das  obras/serviços  objetivadas,  não  isentará  a  contratada  das
responsabilidades previstas no código civil brasileiro.

5.8.  A empresa contratada garantirá as obras a serem executadas pelo prazo de 05 (cinco)
anos,  contados  da  data  das  respectivas  medições  parciais,  quando  então,  se  presumirão
recebidas as obras. Durante o prazo de garantia a empresa contratada ficará obrigada a reparar,
remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, as obras objeto desta
avença, eventuais vícios que sejam apontados pela Prefeitura Municipal, que se apresentem
efetivamente  como  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados.
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5.9. Nenhum vínculo decorrerá entre os empregados da contratada e a Prefeitura.

5.10. Serão de responsabilidade da Contratante, sem quaisquer ônus para a proponente:
a) Permitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  do  licitante  vencedor  às  informações  e  documentos

necessários para a consecução do contrato;
b) Entrega no prazo de até 05 (cinco dias) de qualquer documento requerido pelo proponente

que seja necessário para execução do objeto do edital;
c) Designação  de  funcionários  para  acompanhar,  fiscalizar  e  receber  os  serviços  objeto  do

presente edital;
d) Expedir as respectivas ordens de serviços.

5.11.  A  CONTRATADA é  responsável  pela  indenização  de  quaisquer  danos  causados  aos
cidadãos,  ao  Município  e  a  terceiros  a  eles  vinculados,  decorrentes  de  ação  ou  omissão
voluntária,  ou  de  negligência,  imperícia  ou  imprudência  praticadas  por  seus  empregados,
profissionais  ou  prepostos,  ficando  assegurado  ao  Município  o  direito  de  regresso contra  o
responsável  nos  casos  de  dolo  ou  culpa,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  demais  sanções
cabíveis.

5.12. VIGÊNCIA
5.12.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser
prorrogado, mediante termo aditivo, desde que devidamente justificada a necessidade deste ato.

5.13. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do
contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

5.13.1 Recebimento Provisório

5.13.1.1.  Concluída  a  execução  do  objeto,  será  realizado  o  recebimento  provisório  pela
fiscalização do contrato ou por  comissão designada pela Administração,  mediante vistoria e
verificação da conformidade dos serviços executados com os projetos, especificações técnicas,
memoriais  descritivos,  planilhas  orçamentárias  e  demais  documentos  integrantes  da
contratação.

5.13.1.2.  O  recebimento  provisório  terá  por  finalidade  verificar  a  adequação  quantitativa  e
qualitativa dos serviços executados, podendo ser lavrado termo circunstanciado, no qual serão
registradas eventuais pendências, inconformidades, defeitos ou correções necessárias.

5.13.1.3. Caso sejam identificadas falhas, imperfeições ou serviços executados em desacordo
com as  condições  contratuais,  a  contratada  será  formalmente  notificada  para  promover  as
correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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5.13.1.4.  O  recebimento  provisório  não  implica  aceitação  definitiva  da  obra  ou  serviço  de
engenharia,  nem afasta  a  responsabilidade  da  contratada  quanto  à  qualidade  dos  serviços
executados e ao cumprimento das obrigações assumidas.

5.13.2 Recebimento Definitivo
5.13.2.1. O recebimento definitivo será realizado após a verificação do cumprimento integral das
obrigações  contratuais  e  da  correção  de  eventuais  pendências  apontadas  no  recebimento
provisório, mediante nova vistoria a ser efetuada pela fiscalização do contrato ou por comissão
designada pela Administração, observado o prazo estabelecido no instrumento convocatório ou
no contrato.

5.13.2.2. Verificada a plena conformidade da obra ou serviço de engenharia com os projetos,
especificações técnicas, normas aplicáveis e demais condições estabelecidas na contratação,
será emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

5.13.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez
e segurança da obra ou dos serviços executados, nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do objeto, nos termos da legislação vigente.

5.14.1. Medições dos Serviços Executados
5.14.1.1.  Os  serviços  executados  serão  objeto  de  medições  periódicas,  realizadas  pela
fiscalização do contrato, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, os projetos, as
especificações técnicas e os demais documentos integrantes da contratação.
5.14.1.2. As medições realizadas ao longo da execução contratual destinam-se exclusivamente
à apuração dos serviços efetivamente executados para fins de pagamento, não se confundindo
com o recebimento provisório ou definitivo do objeto. 

5.14.1.3. A aprovação das medições não implica aceitação definitiva dos serviços executados,
nem exclui  a  responsabilidade da  contratada pela  qualidade,  segurança e  conformidade do
objeto contratado.

6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por representantes designados pela
Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar a execução,
verificar a conformidade dos serviços, registrar ocorrências, solicitar correções, atestar medições
e subsidiar decisões quanto a pagamentos, sanções, alterações ou recebimento definitivo.
6.1.1 Gestor do Contrato: Claudinei Aparecido de Góes
6.1.2 Fiscal Administrativo do Contrato: Thais Elizabete de Aquino Rossi
6.1.3 Fiscal Técnico do Contrato: Breitner André Cavalari de Souza

6.2. GESTOR DO CONTRATO:
6.2.1. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:
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I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos II e III do caput do artigo 16 do DECRETO EXECUTIVO N.º 714, DE 14 DE NOVEMBRO
DE 2023.
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III  -  acompanhar a  manutenção  das condições  de habilitação da contratada,  para efeito  de
empenho  de  despesa  e  pagamento,  devendo  tomar  providências  no  caso  de  eventuais
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;
IV  -  coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao
contrato para que atenda a finalidade da Administração;
V  -  coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  envio  da  documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I
do artigo 16  DECRETO EXECUTIVO N.º 714, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023.;
VI - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 20, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e
VII - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

6.3. FISCAL TÉCNICO
6.3.1. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:
I  -  prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,  subsidiando  de  informações
pertinentes às suas competências;
II  -  anotar  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;
IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de  medidas  que  ultrapassem sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e
saneadoras, se for o caso;
V  -  comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que  possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
VI  -  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
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conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste,
encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;
VII  -  comunicar  o  gestor  do  contrato  em  tempo  hábil  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;
VIII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato.

6.4. FISCAL ADMINISTRATIVO
6.4.1. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,
do substituto, em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao
controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e glosas;
II  -  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  solicitando  os
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária
e, em caso de descumprimento, tomar as providências necessárias à regularização;
IV  -  atuar  tempestivamente  na  solução  de  eventuais  problemas  de  descumprimento  das
obrigações contratuais, reportando ao gestor  do contrato para providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;
V - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato.

6.5. PREPOSTO
6.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
6.5.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. As medições observarão os quantitativos efetivamente executados, aplicando-se os preços
unitários constantes da proposta da contratada, quando adotado o regime de empreitada por
preço  unitário,  ou  as  parcelas  previstas  no cronograma físico-financeiro,  quando adotado  o
regime de empreitada por preço global, desde que devidamente comprovada a execução dos
serviços correspondentes.

7.2. Não serão objeto de medição:

• serviços executados em desacordo com os documentos contratuais; 
• serviços rejeitados pela fiscalização; 
• serviços pendentes de correção ou complementação; 
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• materiais  ou  equipamentos  não  incorporados  ao  objeto,  salvo  previsão  expressa  em
contrato. 

7.3.  Eventuais  divergências  entre  os  quantitativos  executados  e  os  inicialmente  previstos
deverão ser objeto de análise pela fiscalização e tratadas na forma da legislação vigente.

7.4. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a medição e finalização de cada
etapa do serviço e apresentação da respectiva nota fiscal.
7.4.1. A nota fiscal deverá ser emitida somente após a aprovação da medição pela fiscalização
do Município, devendo constar nela o número da AF (Autorização de Fornecimento), número de
conta bancária (com número de agência e banco) em nome da empresa contratada.
7.4.2.  Juntamente  com  a  nota  fiscal,  a  contratada  deverá  apresentar  os  documentos
comprobatórios de quitação relativos à legislação trabalhista e previdenciária, sendo que a não
apresentação dos mesmos ensejará no bloqueio dos pagamentos.

7.4.3. No ato do pagamento serão efetuadas as retenções dos valores devidos, de acordo com a
legislação em vigor.

7.4.4. A nota fiscal estará sujeita à devolução, caso esteja incompleta ou apresente qualquer tipo
de incorreção.

7.4.5. O último pagamento ficará condicionado à apresentação da CND e da comprovação de
baixa da matrícula da obra, se for o caso.

7.4.6. Os preços cotados para a presente licitação deverão vigorar por todo o período contratual,
não sendo aceitos reajustes.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade  CONCORRÊNCIA,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do  critério  de
julgamento pelo menor preço.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar:
a) Certidão atualizada do registro comercial (declaração de firma individual) no caso de empresa

individual  ou  cópia  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  e  a  última
alteração  contratual,  se  houver,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de comprovante da eleição de
seus administradores, ou ainda, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada da prova da diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, deverá apresentar decreto de autorização;

b) Documento de identidade do responsável pela assinatura do contrato;
c) Cartão de inscrição no CNPJ/MF;
d) Comprovante de inscrição municipal da sede da licitante (Alvará ou equivalente);
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e) Comprovante de regularidade de situação para com a Fazenda Pública Municipal da sede da
licitante, quanto ao ISS;
f) Comprovante de regularidade junto à Fazenda Pública Federal e Dívida Ativa da União;
g) Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica
proponente, expedida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;
h) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia (FGTS);
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
i) Declaração expressa do licitante de não ter recebido desta Prefeitura Municipal ou de qualquer
outra  entidade  da  Administração  direta  ou  indireta,  em  âmbito  Municipal,  SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA  de  participação  em  Licitação  e  ou  impedimento  de  contratar  com  a
Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal;
j) Declaração de inexistência de parentesco, nos termos da Lei Municipal nº 5.291/2019 e do
Decreto Executivo nº 592/2019;
k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
l) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;

m)  Atestado  de  Vistoria,  comprovando  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das  obrigações  objeto  desta
licitação, nos termos do item 2.5 deste termo de referência OU Declaração assinada pelo seu
responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação e que está ciente das consequências de não ter realizado a vistoria do local.

n) Comprovação de registro da empresa licitante (pessoa jurídica) em um dos seguintes órgãos
técnicos:  CREA,  CAU, CFT ou  CRT,  devendo possuir  compatibilidade  das atribuições do
responsável técnico ao objeto licitado.

o) Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA
ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, acompanhado do respectivo Atestado,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA,
CAU,  CFT  ou  CRT,  que  comprove  que  o  responsável  técnico,  tenha  executado  obras
equivalentes  com  o  objeto  da  presente  licitação,  sendo  obrigatório  que  o  mesmo  seja
engenheiro civil ou arquiteto;

o.1) Deverá ser comprovado o vínculo do profissional acima referido com a licitante,
mediante cópia de um dos seguintes documentos: Certidão de Registro de Pessoa
Jurídica expedida pelo  CREA ou pelo  CAU,  contrato  social,  registro  na carteira
profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho com profissional autônomo,
desde que se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços;
o.2)  O atestado de capacidade técnica ou a certidão de acervo técnico deverão
referir-se  às  atividades  técnicas  que  façam  parte  das  atribuições  legais  do
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profissional,  sendo  que  somente  serão  aceitas  as  atribuições  de  execução  e
fiscalização;
o.3)  Entende-se  por  obras  equivalentes  com  o  objeto  da  presente  licitação,  a
execução  de  obras  de  pintura  e  impermeabilização  independente  das
características, quantitativos ou prazos;
o.4)  É vedada a indicação do mesmo profissional,  para fins de comprovação de
capacidade técnica, por mais de uma licitante, hipótese que, se verificada, resultará
na  inabilitação  de  todas  as  licitantes  que  simultaneamente  indicarem o  mesmo
profissional.

p) Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove que a licitante tenha executado serviços equivalentes com o objeto da presente
licitação. Entende-se por serviços equivalentes com o objeto da presente licitação, os serviços
de pintura e impermeabilização, independente das características,  quantidades e prazos OU
colocar os prazos e quantidades indicando os itens de maior relevância (que deverão ser no
máximo 50% do contratado);

p.1) Caso julguem necessário, o pregoeiro e a equipe de apoio poderão promover diligência
e solicitar a apresentação de notas fiscais ou outros documentos hábeis relacionados aos
serviços constantes no atestado de capacidade técnica apresentado.

q) Comprovação de capital ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação.

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 
9.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei nº
14.133/2021, mediante utilização de referenciais públicos oficiais de custos da construção civil,
especialmente  as  composições  do  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da
Construção Civil – SINAPI, considerando a base mais recente disponível para o Estado de São
Paulo à época da elaboração do orçamento. 
9.1.1. O orçamento foi estruturado a partir dos quantitativos definidos no projeto, com aplicação
de BDI compatível com obras públicas de infraestrutura urbana, abrangendo encargos sociais,
tributos, despesas indiretas, riscos e margem de lucro. 
9.2.  O  valor  global  estimado  para  a  contratação  é  de  R$  102.946,08  (Cento  e  dois  mil,
novecentos e quarenta e seis  reais e oito centavos),  incluindo todos os serviços,  materiais,
equipamentos e encargos indispensáveis à perfeita execução do objeto.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As  despesas  decorrentes  da  aquisição  do  objeto  desta  licitação,  por  parte  da
Municipalidade, serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária:
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06 – Secretaria de Assistência Social
06.04 – Fundo Municipal de Assistência Social
3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
222 – Despesa

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o Estudo Técnico
Preliminar,  o  Projeto  Básico,  os  projetos  arquitetônicos  e  complementares,  memoriais
descritivos,  planilhas  orçamentárias,  cronograma  físico-financeiro,  especificações  técnicas  e
demais documentos que instruem o processo administrativo.
11.2. A contratada, de forma irrevogável, assume a responsabilidade de, além de manter todas
as condições habilitatórias, cumprir também todos os requisitos a ela imposta pela Lei Federal n°
14.133/2021,  como  se  transcritos  estivessem  no  presente  documento,  bem  como,  demais
disposições  a  ela  cominadas  na  qualidade  de  contratada,  inclusive  no  que  tange  à  esfera
trabalhista, previdenciária, tributária (especialmente no que concerne às retenções de impostos
municipais).
11.3.  A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de
responsabilidade entre a Prefeitura de Lençóis Paulista e os agentes, prepostos, empregados ou
demais pessoas designadas pela CONTRATADA para a execução do objeto contratual, sendo a
CONTRATADA a  única  responsável  por  todas  as  obrigações  ou  encargos  decorrentes  das
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria
vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter secundário ou qualquer outra.
11.4. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações
de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das
demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta.
11.5. O presente Termo de Referência foi digitado pela Secretaria de Esportes e Recreação,
estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com o interesse e
a conveniência da Administração, passa a integrar o processo administrativo formalizado.
11.6. A contratada deverá considerar em sua proposta todas as condições necessárias para a
execução integral do objeto, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento quanto
à natureza dos produtos, quantidade estimada, prazo, local de entrega, responsabilidade por
transporte, exigências sanitárias, substituição de itens recusados e demais obrigações previstas
neste Termo de Referência.
11.7.  Casos  omissos  serão  solucionados  conforme  a  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  normas
municipais, edital, contrato e princípios que regem a Administração Pública.
11.8.  Fica  eleito  o  foro  da  cidade  e  Comarca  de  Lençóis  Paulista,  Estado  de  São  Paulo,
renunciando a qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir dúvidas que porventura
venham a surgir na interpretação do presente contrato.
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Lençóis Paulista, 15 de outubro de 2026.

______________________________
Claudinei Aparecido de Góes 

Secretário de Assistência Social
Gestor do Contrato

______________________________
Thais Elizabete de Aquino Rossi 
Fiscal Administrativo do Contrato

______________________________
Breitner André Cavalari de Souza

Fiscal Técnico do Contrato
Engº Civil – CREA 5060589777
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Praça das Palmeiras, 55 – Fone (14) 3269-7000 

CEP 18682-900 – Lençóis Paulista – SP 
CNPJ: 46.200.846/0001-76 

www.lencoispaulista.sp.gov.br 

 

 

DISPENSA Nº 84/2026 – ANEXO II 
 

 
Razão Social da Proponente: 

CNPJ:  Inscrição Estadual: 

Endereço Completo:  CEP: 

Cidade/UF: E-mail: 

Telefone: Fax: 

 
 

Ite
m 

Quantid
ade 

 
DESCRIÇÃO 

MARCA 
(se 

houver) 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total(R$) 

1 1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE REFORMA DO CRAS JÚLIO 
FERRARI, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO 
DE OBRA, EQUIPAMENTOS E TODOS 
OS INSUMOS NECESSÁRIOS, conforme 
especificações constantes do Anexo I do 
presente edital. 

   

 
 

RESPONSÁVEL PELO CONTRATO 

Nome:  CPF:  

Cargo:  E-
mail: 

 

DADOS BANCÁRIOS (Conta Jurídica) 

Banco:  Agência
: 

 Conta:  

 
VALIDADE DA PROPOSTA, PRAZO DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: De acordo com o 
edital 
Declaro para os devidos fins, submeter-me incondicionalmente às prescrições do edital. 

 
 
 

______________________, _____ de ________________ de 2026 
 
 

 
_____________________________________ 

Carimbo e Assinatura 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Praça das Palmeiras, 55 – Fone (14) 3269-7000 

CEP 18682-900 – Lençóis Paulista – SP 
CNPJ: 46.200.846/0001-76 

www.lencoispaulista.sp.gov.br 

 

 

 
 

DISPENSA Nº 84/2026 – ANEXO III 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA 
 

 
Dispensa n.º 84/2026 
Requisição n.º 31438/2026 
Processo nº: 84/2026 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO 
CRAS JÚLIO FERRARI, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS 
E TODOS OS INSUMOS NECESSÁRIOS 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Contratada: _______________________________ 
 

Na qualidade de Contratante e contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da 
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, 
para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o 
mais que couber.    

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e 
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
     
    
 
 

Lençóis Paulista,      de                      de 2026. 
 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Luiz Fernando de Campos – Secretário de Suprimentos e Licitações – RG 45.659.022-5 
Contratante 
 
 
Claudinei Aparecido de Góes – Gestor do Contrato – RG 17.558.62-7 
 
 
 
Débora de Oliveira Silva – Agente de Contratação Direta – RG 41.021.732-3 
 
 
 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Praça das Palmeiras, 55 – Fone (14) 3269-7000 

CEP 18682-900 – Lençóis Paulista – SP 
CNPJ: 46.200.846/0001-76 

www.lencoispaulista.sp.gov.br 

 

 

NOME DA EMPRESA 
Nome do responsável pela empresa–  RG n.º   - CPF n.º 
Cargo 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Praça das Palmeiras, 55 – Fone (14) 3269-7000 

CEP 18682-900 – Lençóis Paulista – SP 
CNPJ: 46.200.846/0001-76 

www.lencoispaulista.sp.gov.br 

 

 

DISPENSA Nº 84/2026 – ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO E SÓCIOS 

 
 

 

 

  ________________________________________________________________, 

inscrita no CPF/MF ou CNPJ/MF n.º__________________________________, estabelecida à 

_______________________________________________________________________________, 

DECLARA para fins de participação em licitação e contratação no âmbito do Município de Lençóis 

Paulista, que: 

 

- Nenhum de seus proprietários ou sócios da empresa é funcionário da Prefeitura Municipal de Lençóis 
Paulista, conforme proibido no Estatuto dos Funcionários Públicos de Lençóis Paulista (Lei Municipal 
nº 3660/2006, Art. 137, inciso XIV). 

- Seus proprietários ou sócios não possuem vínculo de parentesco, por matrimônio, união estável ou 
relação de parentesco, consanguíneo ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, inclusive, com as 
pessoas relacionadas no artigo 1º da Lei Municipal nº 5.291, de 16 de outubro de 2019.
 DECLARA, ainda, que o desimpedimento atende ao lapso temporal previsto no artigo 2º do 
Decreto Executivo n.º 592/2019, bem como se compromete a cumprir ao disposto artigo 4º do referido 
Decreto Executivo. 

 

                Todo o referido, por ser a fiel expressão da verdade, me reporto, dou fé e assino. 

 

 

                ________________, ____ de _______________ de_______. 

 
 

 

________________________________________________ 

assinatura do representante legal da empresa 

Nome: 

RG: 

CPF: 
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GRAUS DE PARENTESCO 

 

Formas de Parentesco 
Graus de Parentesco 

1º grau 2º grau 3º grau 

Parentes 

Consanguí
neos        

em linha 

 reta 

ascendent
es 

Pais (inclusive 
madrasta e 
padrasto) 

Avós Bisavós 

descenden
te Filhos Netos Bisnetos 

em linha 

colateral 
  Irmãos 

Tios e Sobrinhos (e seus 
cônjuges) 

Parentes 

por 
Afinidade 

em linha 

reta 

ascendent
es 

Sogros (inclusive 
madrasta e 
padrasto do 
cônjuge ou 

companheiro) 

Avós do cônjuge 
ou companheiro 

Bisavós do cônjuge ou 
companheiro 

descenden
te 

Enteados, Genros, 
Noras (inclusive do 

cônjuge ou 
companheiro) 

Netos 
(exclusivos do 

cônjuge ou 
companheiro) 

Bisnetos (exclusivos do 
cônjuge ou companheiro) 

em linha 

colateral 
  

Cunhados 
(irmãos do 
cônjuge ou 

companheiro) 

Tios e Sobrinhos do 
cônjuge ou companheiro 

(e seus cônjuges) 
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DISPENSA Nº 84/2026 – ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 

 

 

 

 

   A licitante _____________________________________________, CNPJ 

nº__________________________________, estabelecida à ________________________ 

________________________________________________________, DECLARA para os fins 

previstos no edital da licitação supra mencionada, não ter recebido desta Prefeitura Municipal ou de 

qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em âmbito Municipal, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em Licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim 

como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a Administração 

Federal, Estadual e Municipal. 
 
 
    Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da lei. 
 
     

________________, ____ de _______________ de _____ 

 

 

__________________________________________ 

carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA 
Praça das Palmeiras, 55 – Fone (14) 3269-7000 

CEP 18682-900 – Lençóis Paulista – SP 
CNPJ: 46.200.846/0001-76 

www.lencoispaulista.sp.gov.br 

 

 

DISPENSA Nº 84/2026 – ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA, CNPJ: 46.200.846/0001-76, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitações, realizou processo de compra na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO CRAS JÚLIO FERRARI, 

INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E TODOS OS 

INSUMOS NECESSÁRIOS para atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, regida 

pelo art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 
 

A empresa _________________________________, inscrita sob o CNPJ nº 

____________________________, com sede na _____________________, n.º ____, município de 

_____, Estado de _______________, DECLARA para fins de participação e contratação no âmbito do 

município de Lençóis Paulista, que: 
 

1. Tem conhecimento do serviço a ser executado e que está CIENTE das consequências de 
não ter realizado vistoria e medições no local (em casos em a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 
a ser contratado) ou dos materiais a serem entregues, das condições e peculiaridades do 
objeto contratado. 
 
2. O valor ofertado refere-se à realização de todo o serviço descrito no Termo de Referência e 
que tem CIÊNCIA de que o contrato não poderá receber aditivos e acréscimos, devendo 
portanto, a CONTRATADA, caso solicitada apresentar garantias de capacidade financeira para 
execução e entrega dos serviços/materiais. 
 
3. Tem CIÊNCIA das sanções, multas e penalidades previstas o Título IV, capítulo I, da Lei 
Federal nº 14.133/21 e demais normas pertinentes e que ao descumprir qualquer das cláusulas 
do aviso ou do instrumento contratual ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 156 
e 162 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Conforme especifica o item 4.2 do Aviso de Contratação “Será contratada a empresa que apresentar 

proposta de menor valor, desde que esteja devidamente habilitada para contratar com a Administração 

Pública e que atenda aos requisitos apontados” 

 

Lençóis Paulista, __ de _____________ de 2.026. 

 

 
Responsável pela empresa: 
Cargo: 
RG       CPF 
Assinatura: 
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